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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5017091-88.2021.4.02.0000/RJ

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL RICARDO PERLINGEIRO
AGRAVANTE: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AGRAVADO: JULIO CESAR COSTA NUNES

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES.
CONSELHOS PROFISSIONAIS. VALOR MÍNIMO PARA A
PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 8º DA LEI
Nº 12.514/2011 ALTERADO PELA LEI Nº 14.195/2021.

1. Agravo de instrumento em face da decisão que determinou o
arquivamento da execução fiscal ao fundamento de que o valor
executado estaria abaixo do patamar mínimo exigido pelo artigo 8º da
Lei nº 12.514/2011, alterado pela Lei nº 14.195/2021.

2. Esta Turma Especializada firmou entendimento que a dívida ativa
regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez,
conforme dispõe o artigo 3º, da Lei nº 6.830/1980, e que, na forma do
seu parágrafo único, apenas pode ser ilidida por prova inequívoca, a
cargo do executado. Precedente: TRF2, 5ª Turma Especializada, AC
5022670-11.2019.4.02.5101, Rel. Des. Fed. ALUISIO GONÇALVES
DE CASTRO MENDES, julgado em 17.11.2020.

3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça os
requisitos de validade da CDA constituem matéria de ordem pública
que podem ser verificados a qualquer tempo, inclusive de ofício, pelas
instâncias ordinárias. Por conseguinte, o órgão julgador pode aferir
eventual nulidade do título executivo, inclusive no que diz respeito ao
fundamento legal tanto do valor principal quanto dos juros e da
correção monetária (artigo 2º, §5º, da LEF). Precedente: STJ, 1ª
Turma, AgInt no AREsp 1691311, Rel. Min.  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15.12.2020; STJ, 2ª
Turma, REsp 1644180, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, julgado em
7.3.2017.

4. Cobranças de anuidades dos exercícios de 2014, 2015, 2016, 2018,
2019 e 2020. Com o advento da Lei nº 12.514/2011, passou a ser
condição de procedibilidade da execução fiscal de créditos de
anuidades devidas a conselho de fiscalização profissional, além
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daquelas genericamente previstas no artigo 783 do CPC/2015, que o
débito supere "4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa
física ou jurídica inadimplente" (art. 8º da Lei nº 12.514/2011).
Precedentes: TRF2, 5ª Turma Especializada, AC 0160957-
78.2015.4.02.5101, Rel. Des. Fed. ALCIDES MARTINS, E-DJF2R
27.6.2018; TRF2, 6ª Turma Especializada, AC 0041549-
68.2016.4.02.5001, Rel. Des. Fed. GUILHERME CALMON
NOGUEIRA DA GAMA, E-DJF2R 6.3.2018.

5. A Lei nº 14.195 de 26 de agosto de 2021, em seu artigo 21, alterou o
artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, passando a exigir como valor mínimo
executável 5 (cinco) vezes o valor referido no art. 6º, I, da Lei nº
12.514/2011, observado o disposto no seu § 1º. A nova legislação
elevou o valor mínimo para a propositura das execuções fiscais de
quatro para cinco vezes o valor de anuidade cobrado de profissional de
nível superior, no montante de até R$ 500,00, com a observância do
respectivo reajuste (TRF2, 5ª Turma Especializada, AC 5033312-
81.2021.4.02.5001, Rel. Des. Fed. ALUISIO GONÇALVES DE
CASTRO MENDES, julgado em 9.2.2022).

6.  O artigo 21 da Lei nº 14.195/2021, que modificou o artigo 8º da Lei
12.514/2011, entrou em vigor na data de sua publicação, em
27.8.2021, conforme dispõe o artigo 58, V da Lei nº 14.195/2021. A
presente execução fiscal foi ajuizada em 12.7.2021, anteriormente à
vigência da novel redação do artigo 8º da Lei 12.514/2011, não sendo
possível aplicá-la ao feito executivo em tela.

7. Pressuposto processual de admissibilidade da execução fiscal
preenchido. Da leitura da redação do art. 8º da Lei nº 12.514/2011,
vigente à época da propositura da ação, c/c 2º, II, da Resolução nº 693,
de 25 de novembro de 2020 do Conselho Federal de Farmácia,
depreende-se que o valor a ser executado referente aos exercícios de
2014, 2015, 2016, 2018, 2019 e 2020, encontra-se em patamar superior
ao mínimo executável para as execuções de anuidade propostas pelo
CRF-RJ em face de profissional de nível médio, no ano de 2021.

8. Agravo de instrumento provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a
Egrégia 5a. Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região decidiu,
por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos
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termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante
do presente julgado.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022.

 

Documento eletrônico assinado por RICARDO PERLINGEIRO, Desembargador Federal, na forma do
artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de
março de 2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc.trf2.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 20000885897v4 e do código CRC
5d9b16f3. 
 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): RICARDO PERLINGEIRO 
Data e Hora: 8/4/2022, às 18:16:1 
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